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DECISÃO ADMINISTRATIVA
RESPOSTA AO RECURSO ADMINISTRATIVO

ASSUNTO: 	Análise de recurso administrativo e contrarrazões
REFERÊNCIA: 	Processo Licitatório nº 045/2025 - Pregão Eletrônico nº 011/2025
OBJETO: 	REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR PARA ATENDER A DEMANDA DO PRONTO ATENDIMENTO MUNICIPAL, FARMÁCIA E UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PERDIGÃO/MG.
RECORRENTE: 	Equimed Equipamentos Médicos Hospitalares LTDA.


Vistos,
Trata-se da análise do recurso administrativo interposto pela empresa Equimed Equipamentos Médicos Hospitalares LTDA, em face da decisão proferida pela Pregoeira/Agente de Contratação, que classificou as propostas das licitantes vencedoras dos itens 177, 178, 235, 239, 283 e 323.

I. SINTESE DAS ALEGAÇÕES
Em suas razões recursais, a empresa recorrente alega, em suma, que:
1. Para os itens 177 e 178 (kits de laringoscópio adulto e infantil), alega que os valores ofertados pela empresa vencedora seriam inexequíveis diante do número de peças e das características exigidas em edital.
2. Para os itens 235, 239, 283 e 323, sustenta que as propostas vencedoras não atendem às especificações mínimas do edital, especialmente no que tange às funcionalidades técnicas exigidas (monitor multiparamétrico, otoscópio, ventilador pulmonar de transporte e sonar portátil/detector fetal).
3. Ao final, pleiteia a desclassificação das vencedoras e a reforma da decisão da Pregoeira.
Registra-se, que não houve apresentação de contrarrazões das empresas vencedoras dos itens.
É a síntese dos fatos.

II – DO CONHECIMENTO DO RECURSO
O recurso administrativo interposto pela empresa Equimed Equipamentos Médicos Hospitalares LTDA foi apresentado tempestivamente, razão pela qual dele se toma conhecimento, nos termos do art. 165, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

III – DO MÉRITO
3.1. Exequibilidade dos Preços
Preambularmente, a fim de delimitar o tema da presente manifestação, imprescindível que se realize, ao menos, uma sucinta digressão em relação ao que se entende por preços inexequíveis.
A Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2021) não definiu exequibilidade, mas trouxe como um dos objetivos do processo licitatório o de se evitar contratações com preços manifestamente inexequíveis, como previsto no artigo 11, inciso III.
Combinado a isso, o art. 59, incisos III e IV, prevê a desclassificação de propostas quando não tiverem sua exequibilidade demonstrada e/ou contendo preços inexequíveis, assim considerados aqueles que “não se revelam capazes de possibilitar a alguém uma retribuição financeira”. 
O critério definido na presente norma conduz a uma presunção relativa de inexequibilidade de preços, devendo a Administração dar à licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta. (art. 59, §2º)
Nesse sentido, leciona o jurista Marçal Justen Filho:
“Se o particular puder comprovar que sua proposta é exequível, não se lhe poderá interditar o exercício do direito de apresentá-la. É inviável proibir o Estado de realizar contratação vantajosa. A questão é de fato, não de direito. Incumbe o ônus da prova da exequibilidade ao particular. Essa comprovação poderá fazer-se em face da própria Administração, pleiteando-se a realização de diligência para tanto.” (in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 14º Ed, São Paulo: Dialética, 2010, p. 660)
Posto isto, tem-se que a definição do valor estimado da contratação deve considerar, sempre que possível, os preços praticados no mercado e em contratações similares, com o objetivo de garantir a economicidade e a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.
No caso em análise, informa-se que a composição dos valores de referência dos itens 177 e 178 foi realizada com base em pesquisa de preços realizada há menos de 30 (trinta) dias, englobando:
· Consultas a banco de preços da plataforma LicitarDigital, que traz resultados de contratações recentes da própria Administração Pública Municipal, referentes a objetos similares; e
· Cotações obtidas diretamente junto a fornecedores, que apresentaram valores compatíveis com os estipulados no edital.
Ademais, não se constatou, nas pesquisas realizadas, divergência significativa entre os preços praticados no mercado e os valores estimados no edital, o que afasta indiretamente a alegação de inexequibilidade.
Lado outro, não foram constatados indícios de inexequibilidade, já que os descontos apresentados pela licitante não superam 50% do valor orçado pela Administração, limite este regulamentado pelo município e comumente reconhecido como parâmetro indicativo de preços inexequíveis.
É certo que a Administração deve pautar-se pela obtenção da proposta mais vantajosa, sem que isso implique em comprometer a viabilidade econômica das contratações. Entretanto, não é possível presumir inexequibilidade sem elementos objetivos que demonstrem, de forma concreta e fundamentada, a inviabilidade de execução nos moldes propostos. 
Assim, mantém-se a decisão da Pregoeira pela exequibilidade dos preços e a regularidade da proposta vencedora para os itens 177 e 178, vez que os valores apresentados não apresentam indícios de serem inexequíveis.
Todavia, registra-se que a Administração realizará a fiscalização desses itens e não concederá reequilíbrio econômico-financeiro a licitante sem que seja demonstrado circunstâncias supervenientes, decorrentes de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado.
Nesses termos, em caso de inexecução do contrato, a administração adotará as providencias cabíveis previstas no instrumento contratual, com aplicação das penalidades legais.

3.2. Do Atendimento das Especificações Editalícias
Diante dos apontamentos de natureza técnica presentes nas razões recursais, o presente recurso foi encaminhado ao setor técnico requisitante para manifestar-se sobre o atendimento ou não das marcas vencedoras, considerando as especificações mínimas exigidas. 
Após análise e reexame do setor técnico, das alegações e documentos apresentados pela recorrente, constatou-se que as marcas/modelos dos produtos ofertados pelas empresas vencedoras não atendem às especificações técnicas mínimas exigidas no edital, tais como:
· Item 235 – Monitor multiparamétrico: ausência de parâmetros exigidos (capnografia, débito cardíaco e BIS), autonomia inferior à prevista, inexistência de tela sensível ao toque, entre outros pontos técnicos em desconformidade.
· Item 239 – Otoscópio: produto ofertado não possui iluminação por fibra ótica, requisito obrigatório do edital.
· Item 283 – Ventilador pulmonar de transporte: equipamento ofertado não se caracteriza como de transporte, apresenta peso superior e características diversas do modelo de referência.
· Item 323 – Sonar portátil/detector fetal: ausência de indicação clara do modelo ofertado e inconformidade com as exigências de bateria recarregável e funcionalidades previstas.
Faz-se importante destacar que as empresas vencedoras não apresentaram qualquer contraposição aos argumentos da empresa recorrente, tendo nesse momento oportunidade de comprovar que suas marcas/modelos ofertados atendiam o exigido no edital, e não o fez.
Diante disso, acatam-se os fundamentos da Recorrente, impondo-se a desclassificação das propostas vencedoras dos itens 235, 239, 283 e 323, em estrita observância ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório (art. 5º, Lei 14.133/2021).

IV – DA DECISÃO
Diante do exposto, decide-se:
1. Negar provimento ao recurso quanto aos itens 177 e 178, mantendo a decisão da Pregoeira e a classificação das propostas vencedoras, por restar comprovada a exequibilidade dos preços.
2. Dar provimento ao recurso quanto aos itens 235, 239, 283 e 323, procedendo-se à desclassificação das propostas vencedoras, por não atenderem às especificações técnicas mínimas exigidas no edital.

V – DA CONCLUSÃO
Desta fora, CONHEÇO do recurso interposto pela empresa Equimed Equipamentos Médicos Hospitalares LTDA, para, no mérito, julgar-lhe PARCIALMENTE PROCEDENTE, mantendo-se a decisão da Pregoeira para os itens 177 e 178 e desclassificando as propostas apresentadas para os itens 235, 239, 283 e 323.
Não obstante, em atenção ao art. 165, §2º da Lei Federal nº 14.133/21, encaminha-se os autos à autoridade superior, para análise e ciência dos termos dessa decisão, para posterior deliberação do recurso administrativo em pauta
É como decido.

Perdigão, 29 de agosto de 2025.



Rosária Morato Lemos Rodrigues
Agente de Contratação
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